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O ESTADO DE S. PAULO

NACIONAL Serra se movimenta para 
garantir palanque no Rio
Tucano articula coligação em 
torno da candidatura de Gabeira 
ao governo do Estado. PÁG A 9

GOVERNO

Sob pressão dos militares, Lula 
abranda a Comissão da Verdade
Outros pontos polêmicos do plano como mídia, aborto e questão agrária, alvos de protestos, não foram mexidos

Leonencio Nossa
BRASÍLIA

Pressionado pelos militares, o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva tomou ontem a primeira 
ação concreta para esvaziar o 
Programa Nacional de Direitos 
Humanos. Por decreto, mesmo 
instrumento usado para lançar 
o plano, ele abrandou os objeti- 
vos da Comissão da Verdade - 
criada para investigar crimes 
da ditadura - retirando o tre- 
cho que previa o exame de deli- 
tos da “repressão política”.

Embora tenha indicado que 
deve fazer outras alterações, 
mais especificamente nos itens 
que preveem controle social da 
mídia, descriminação do abor- 
to e mudança nas regras para 
desocupações de áreas invadi- 
das, Lula ainda não mudou es- 
ses três pontos sensíveis. Além 
da repercussão negativa, o pla- 
no gerou uma onda de protes- 
tos que reuniu ruralistas, Igreja 
Católica e ministros do próprio 
governo, como o titular da Agri- 
cultura, Reinhold Stephanes.

Planalto avisa que 
não cede quanto à 
identificação dos 
centros de tortura

A revisão do item relaciona- 
do à Comissão da Verdade era 
defendida pelo ministro Nelson 
Jobim (Defesa) - que ameaçou 
pedir demissão junto com os 
três comandantes das Forças 
Armadas em dezembro - e por 
entidades que reúnem milita- 
res da reserva que atuaram na 
repressão política durante o re- 
gime militar, incluindo duas 
centenas de citados nas listas 
de torturadores elaboradas por 
grupos de direitos humanos.

Foi uma derrota para o minis- 
tro Paulo Vannuchi, da Secreta- 
ria dos Direitos Humanos, na 
queda de braço com Jobim pela 
manutenção do plano, que pre- 
via o exame de “violações de di- 
reitos humanos praticadas no 
contexto da repressão política”.

Vannuchi já vinha sofrendo 
pressão de parentes de mortos 
na ditadura e de grupos de com- 
bate à tortura por ter incluído,

no decreto de dezembro, a ex- 
pressão “reconciliação nacio- 
nal”, que não estava no proje- 
to original aprovado em 
2008 pela Conferência Nacio- 
nal de Direitos Humanos. O 
texto assinado ontem dá 
mais força a essa expressão.

O decreto de ontem foi defi- 
nido em encontro de Lula 
com Vannuchi e Jobim, no 
Centro Cultural Banco do 
Brasil, em Brasília. O titular 
de Direitos Humanos deixou 
a reunião sem falar. O minis- 
tro da Defesa se limitou a di- 
zer que, de sua parte, estava 
tudo “resolvido”.

A retirada da palavra “re- 
pressão política” não traz pre- 
juízos para instalação da Co- 
missão da Verdade, dizem as- 
sessores do governo. Mas, na 
guerra de simbologias, trava- 
da desde o início da distensão 
política por militares e paren- 
tes dos mortos, venceram 
mais uma vez os que que negam a 
repressão política, avaliam 
esses mesmos assessores.

A Comissão da Verdade se- 
rá formada por representan- 
tes do Arquivo Nacional, da 
Comissão de Anistia do Mi- 
nistério da Justiça, da Comis- 
são de Mortos e Desapareci- 
dos e do grupo de trabalho da 
Defesa que faz buscas na re- 
gião do Araguaia (TO).

MAIS MUDANÇAS
O abrandamento do Progra- 
ma Nacional de Direitos Hu- 
manos - em sua terceira ver- 
são - só está no começo. O 
tom definido pelo presidente 
para a política nacional de di- 
reitos humanos deverá ser 
bem menos incisivo que o de- 
creto, publicado no último 
dia 22. A orientação de Lula é 
para que a mudança seja fei- 
ta de forma discreta, nos pro- 
jetos de lei previstos para ser 
enviados ao Congresso.

O único ponto em que o 
presidente não cedeu às pres- 
sões dos militares é o que pre- 
vê a identificação pública 
dos locais utilizados para tor- 
turar participantes da resis- 
tência à ditadura. Pelo decre- 
to, os centros de violação dos 
direitos humanos, em estru- 
turas militares ou civis, de- 
vem se tornar públicos. 


